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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002.

INSTITUI O CÓDIGO CIVIL.

PARTE GERAL

LIVRO I
DAS PESSOAS

.........................................................................................................................................................

TÍTULO II
DAS PESSOAS JURÍDICAS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações;
II - as sociedades;
III - as fundações.
Parágrafo único. As disposições concernentes às associações aplicam-se,

subsidiariamente, às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste Código.

Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a
inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de
autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por
que passar o ato constitutivo.

Parágrafo único. Decai em 3 (três) anos o direito de anular a constituição das pessoas
jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua
inscrição no registro.
.........................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DAS ASSOCIAÇÕES

Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para
fins não econômicos.

Parágrafo único. Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos.

Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá:
I - a denominação, os fins e a sede da associação;
II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados;
III - os direitos e deveres dos associados;
IV - as fontes de recursos para sua manutenção;
V - o modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos e

administrativos;
VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução.

........................................................................................................................................................
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CAPÍTULO III
DAS FUNDAÇÕES

Art. 62. Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou
testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando,
se quiser, a maneira de administrá-la.

Parágrafo único. A fundação somente poderá constituir-se para fins religiosos,
morais, culturais ou de assistência.

Art. 63. Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela destinados
serão, se de outro modo não dispuser o instituidor, incorporados em outra fundação que se
proponha a fim igual ou semelhante.
.........................................................................................................................................................

PARTE ESPECIAL
.........................................................................................................................................................

LIVRO II
DO DIREITO DE EMPRESA

.........................................................................................................................................................

TÍTULO II
DA SOCIEDADE

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam
a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre
si, dos resultados.

Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à realização de um ou mais negócios
determinados.

Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem
por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (art. 967); e,
simples, as demais.

Parágrafo único. Independentemente de seu objeto, considera-se empresária a
sociedade por ações; e, simples, a cooperativa.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 3.071, DE 01 DE JANEIRO DE 1916.
(Revogada pela Lei nº 10.406, de 10/01/2002)

CÓDIGO CIVIL.

PARTE GERAL

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1.º Este Código regula os direitos e obrigações de ordem privada concernentes
às pessoas, aos bens e às suas relações.

LIVRO I
DAS PESSOAS

TÍTULO I
DA DIVISÃO DAS PESSOAS

.........................................................................................................................................................
CAPÍTULO II

DAS PESSOAS JURÍDICAS

Seção I
Disposições Gerais

.........................................................................................................................................................

Art. 16. São pessoas jurídicas de direito privado:
I — as sociedades civis, religiosas, pias, morais, científicas ou literárias, as

associações de utilidade pública e as fundações;
II — as sociedades mercantis;
III — os partidos políticos.
* Inciso III acrescentado pela Lei n.º 9.096, de 19 de setembro de 1995.
§ 1.º As sociedades mencionadas no n.º I só se poderão constituir por escrito,

lançado no registro geral (art. 20, § 2.º), e reger-se-ão pelo disposto a seu respeito neste Código,
Parte Especial.

§ 2.º As sociedades mercantis continuarão a reger-se pelo estatuído nas leis
comerciais.

§ 3.º Os partidos políticos reger-se-ão pelo disposto, no que lhes for aplicável, nos
arts. 17 a 22 deste Código e em lei específica.

*§ 3.º acrescentado pela Lei n.º 9.096, de 19 de setembro de 1995.

Art. 17. As pessoas jurídicas serão representadas, ativa e passivamente, nos atos
judiciais e extrajudiciais, por quem os respectivos estatutos designarem, ou, não o designando,
pelos seus diretores.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.096, DE 19 SETEMBRO DE 1995.

DISPÕE SOBRE PARTIDOS POLÍTICOS,
REGULAMENTA OS ARTIGOS 17 E 14, § 3º, INCISO V,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O partido político, pessoa jurídica de direito privado, destina-se a assegurar,
no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os
direitos fundamentais definidos na Constituição Federal.

Art. 2º É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos cujos
programas respeitem a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os
direitos fundamentais da pessoa humana.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................


